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MINISTËRIO DA HCONCIMIA
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ËVt:R]'ON L lrANDlì0 CAMARGO lVtiND[iS

Vnltar ¡rara Área cle lÎabalìro SairServiços rJo Governo

Pregäo/Concorrênc¡a E letrônica

I Visuallzação de Recursos, Contrarrazöes e Declsöes

Pregão no luflg4?'(Decreto No 10.024/2019)

No ltem: 146

Nome do ltem: Toalha de PaPel

Descrição do ltem: Material: Papel, Tipo Folha: 2 Dobras, comprimento: 21,50

õù, l"igrru' 24 A zs CM, Cor: era;ca, Característlcas Adlclonals: Interfolhada'
Aplicação: Hlglene Pessoal,

Tratamento Diferenciado:'
Aplicabilldade Decreto 7174= Não

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Sessões Públlcas: Ml

Sessão Prlblica no I (Atual)

CNPJ: 26.8A9.274lOOOI.'77 - Razão Social/Nome:
DISTRIBUIDORA IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA

- I¡lqcË-eie-æçus
- Bgtrg

S.M GUIMARAES
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Pregäo/Con corrência Eletrônica

I Visualizagão de Recursos, Contrarrazöes e Decisöes

RECURSO :

EXcELENTissrMo(A) sR(A) pREGoErRo(A) Do cERTAME REALIZADo PELO MUNIcÍplo oe MARMELEIR0 - PARANA

Pregão Eletrônico: tt8/2022 (Sistema de Registro de Preços)

Processo Administrativo no L99/2022

S.M GUIMARÃ6S eIneU, empresa regularmente inscrita no CNPJ: 26'889'274/OOOL-77,llcitante, já qualificado na

plataforma, vem, por méio ¿è seu replesentante legal credenciado, tempestivamente, interpor:

RECURSO ADMINISTRATIVO

ante a não apresentação da documentação devida no ltem 146 pela

empresa arrematante, pelos fatos e direitos expostos a segulr.

I - DA TEMPESTIVIDADE
Conforme exposto nos documentos do certame, o prazo prya a intenção de.recurso é atédia 07/02/2023' Assim,

tal recurso faz-se tempãiiiuo na data atual '(07'/02/2023), vlsto que está em prazo hábll determinado pelo

pregoeiro.

II - DOS FATOS
ö uo¡tui"r questão é referente ao pregão eletrônico tLB/2022 reallzado pela Prefeltura Municipal de Marm.eleiro,

por meio do sistema .o¡¡pruJnèt (uaig:-aS+SZ4), ocorrido medlante critério de julgamento menor preço por item.

O objeto em questão é:
õonil¡tu¡ ãO:.ito deste pREGÃo, o REGISTRo DE PREçoS para futura e eventual contrataçã.o de empresa. para

fornecimento de materiaf ã" ii.p"ru geral e de alta concentração, de hlglene e utensílios, atendendo as

necessidades dos Departamentos solicitantes.
Dentre os objetos licítados, temos o item 146 que oferta o,seguinte produto:

iiâ. Èap"l tãalha branco lnterfolhado, 100o/o åe fibras celuldslcas úirgens, papel de origem não reciclada, de alta

r"rìrtcñãiu, ótJma qual¡ãã¿é ¿" àbrorção, macio, com no mínimo duaJdobras, calxa com 2.400 folhas divldidas em

ñõ;i["{ ;;.írir; t+o-ròlnar cadl, nas dimensões_aproximadas de22cm x 20cm, gramatura mínlma 289/m2'

ó;";?;t" 
"ã; ñ¿¿rá apresentar odor fofte, desagradáv'el e/ou não característico e liberar resíduos de celulose e

ãpã1.ãr-ñãr rãos. rua-åruuiuäir-ã"uèrå.onieñ composíção, marca, ldentificação do fabricante e medidas.

Sugestões de marca: Vipp ou equlvalente ou de melhor qualidade.
É-.1.1ì;id;;ä.jåiãjrärite lur o rBAMA extge documeñtos çomprobatórios do próprio órsão para fabrlcantes^de

mãtei¡j prim, 
" 

.onu",tãdoräs do produto fin-al (papel toalha interfolha), pois eles se enquadram na categoria 8-3

de sua Normativa 31, Ou seja, é impresclndiVei que as empresas que ofertam tal produto comprovem o

enquadramento deles nessa categoria citada.
ÃuËrigua-se que tais 

""igê;.iur 
iuferem-se a segurança nacional do meio ambiente que também dispõe como um

lmportantíssimo princípio licitatório,
isjo também våi ao encontro da cobrança/imposiçäo que esses produtos, ao serem ofeftados, estejam no

ãnù.áràm"nto no cadastro Técnico Federäl' ¿e'Rt¡ütdaoès poluldoras e/ou utllizadoras de Recursos Amblentals

(CTFlApp) do Inst¡tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Ou seja, é

ì*¿år"ítul !uà á rauricação e fornecimento desses produtos tenha relação com q CTFIAPP.

irìr.ãiiä:räqüã-¿ ¿é not¿rio conhectmento que é á ítcltante e não a fabricante (às vezes as figuras se misturam)
que partlclpa do ceftame.
öontudo, destaca-se támU¿m que o CTF é uma exigência para os fabricantes de papel toalha, e, portanto, no

pr¡r"lio'momento após a dlspdta de lances, a emprõsa ven'cedora (caso não seja a fabricante).deve demonstrar

tal documento ou informar dados da fabrlcante (como o CNPJ) que p-osslbllite a Administração Públlca consultar.se

a instituição possul tal cadastro, segunda a normatlva 31 
'do 

IBAMA e, portanto, deve ser exigida

independentemente de estar disposta ou não em edital.

Instrução Normativa 31/09 IBAMA: Obriga o reglstro. de pessoas físlcas e jurídicas descritas no anexo i, no

cadasti'o técnico federal de instrumentos de defesa amblental'

Ressalta-se gue, no próprlo site do IBAMA, em um artlgo prodqzldo pela Diretoria de Qua.lidade Ambiental (2018)1,

cujo tftulo é: .,orientações sobre a obrigatorieãád" ¿õ q,rrlnpp pira patlcipação.em licitações públicas", dlspõe

ãrã.'rli.¡tãco.r õ,i¡r¡ä.s devem ser on.entaJas a consultar as Þ¡chai Técnicas de Enquadramento no cadastro

Técnico Federal de Ailvidades potenclalmunt" Þãtut¿oras e/ou utllizadoras de Recursos Amblentais (crFlAPP) no

site do lnstituto antes de exlglr comprovação dos fornecedores'
Em virtude o¡sso, notJ-i; õüè t ¡á extréma lmportância que as empresas que manipulem, produzam ou gerem

resíduos potencialmente poluidores, como o tro¿uto do' item 146 (papei toalha), estejam incorporadas no

"nquããiaritunto 
do CTF/APB devendo apresentar documentação correspond-ente-

Ërärðrã, ñeàessár¡o,ïort'¿ iun¿uruntul qu" os produtos em sua pròdução não.tenham qualquer perigo ao meio

ãrUiéñt", respeltando';ltlñfpl" norteador'do desenvolvlmento naclonal sustentável e para que

haja um maior controle da qualidade do mesmo. Isso flca evidente quando é anallsada a Flcha Técnlca de

Enquadramento (FTE) do cTË/App e encontrãliJ a categorla 8-3 (fabiicação de artefatos de papel, papelão,

cartollnha, cartão e flbra prensada), observemos:
Categoria: Indústria de Papel e Celulose;
S-- ËaUricação de artefatoi de papel, paþelão, cartolina, cartão e fibra prensada.
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Ademais, tal Ficha Técnlca, é um documento assinado eletronicamente pela Presidente do Ibama e comprova 

jttP
o¡t¡gaiab ou dispensa ããinr.riiao no CTF/APP, conforme disposto no art, 41-A da Instrução Normativa Ibama no

6/20t3, alterada pela IN no 11, de 2018.
Destaca-se, ainda, para'" õrpr""nsão da importância do tema, que há diversas penalizações para o não

cumprimento do CTF, como:
. Art. 17 da lei no 6.93g ¿ determinado que as empresas que exerçam as ativldades menclonadas nos incisos I e II

e quã não estiverem inscritas no, respecÈivos cadaitros incorrerão em infração punível com multa;
. Art. g1 do decreto S.Èf¿-¿ definiào que as empresas que deixarem de apresentar relatórios ou informações

ambientais no, pr.ror-å-*rgiaãr-pàrJlãgill.cáo ou,'quando'determlnado pela autorldade ambiental serão punidos

com multa. A multa pode varia de R$ 1.000,00 a R$ 100.000,00;
. Art. g2 determina'qrie.ìrpiãrjque elåborar òu apreseñtar informação, estudo,,l_a_udo ou relatório ambiental

faiso, enganoto ou omlsto, pagarão uma multa que varia de-R$.1.500,00 a R$ 1.000.000,00'
portanto, nota-se a empieia-arrematante do item do referido ceftame deve demonstrar, nos documentos de

habilitação, .ornprourçá5 ¿ìð cr¡t¿r¡oi de susientàbilidade dispostos na Lei 8.666/93, como se o fornecedor está

;;õr;ãã¡; o, não no ca¿ástro Técnico Federal de Atividades Poluldoras e/ou utilizadoras de Recursos Ambientals

Cf¡ÀÞpl do Instituto Brasileiro do Meio Amblente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), isto é, se o

òio¿irtã rãqr... exisências do órgão devido a seu enquadramento na categoria 8'3 da Normatlva 31'
É'ññd;i;;;iläïôrão Orgáõ púbt¡co não pode cbntratar um produto e!.e não tenha a referida regulariza,ção

do IBAMA em sua pro¿ì,ião-. po-r¿.i o qu" u.ont"ce no caso em tela, espeiificamente em relação ao ltem t46, é

õr"ã uir"rãtãnie'nao demonstrou qualquer documento que comprove o disposto acima, sendo necessário sua

lnabilitação no Processo.
Dessa fórma, no caso concreto, verifica-se que, legalmente, é necessário que o órgão adjudique produtos que

ão-Ãpiou"r éerem benéficos ao meio ambientä nãciolnal, apresentando para lsso, por exemplo, tal regulamentação

necessária e lmprescindível do IBAMA.
Assim, a empresa arrematante não apresentou os documentos correspondentes a fabricante do material ofertado

que comprovam se o mesmo atende ãos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, e se

obedecem às normas de proteção do meio amblente.
Lõgã, pãr. ãvitar quatqùJ/ ini"'r*rténâ¡u 

" 
puã que o devldo procedimento legal seja respeitado, faz-se necessária

ã-ãeåilass¡ricação 
'da 

èmprera arrematante, vistô que desrespeitou e não seguiu o princípio do desenvolvimento

nacional sustentável disposto na Lei 8,666/93'

III - DOS DIREITOS

1 - DO PRINCÍPIO
SUSTENTÁVEL
DO
DESENVOLVIMENTO
NACIONAL
Cumpre destacar que a aceitação e habilitação de um protrto que não segue os critérios de sustentabilidade e não

¿ proouri¿o por màios legã¡i e petos controies do lanÞiA vão em desencontro a um dos princípios mais importantes

e ilorteadores ¿o proced¡-mento'l¡cltatório, que é o do desenvolvlmento naclonal sustentável.

Segun¿o o autor e jurtita-l*,tarçal Justen Filho (2021)2,.esse princípio é-deflnldo como aquele_C!.9_:utit_f.u:,::

neãessidades presentes, sem comprometer a capacidade das. gerações futuras dS suprir suas proprias

necessidades. isto, pois,'a uiilrzacao ãos ru.urror naturals e os refleios da industrialização afetam a possibilldade

da sobrevivência da humanidade em condições de dignldade.
em-essênc¡a, sabe-se quã ó-pr*ãrtode däsenvolvlñrento demanda o consumo de bens e riquezas, a alteraç.ão da

ãonr¡grrucáo ¿a lr¡aturËia ã ã piããucao de dejetos potencialmente nocivos ao ambiente. Portanto, o conceito de

desenvolvimento sustentável eÅvolve o .ompro'mitto'não apenas com a produção de rlquezas, mas também com a

preservação dos recursos.
ö"";;;: ñä o-pi¿ói¡" jurista retata, é imprescindívet que 

_a Administração Pública adote soluções amb.ientais

ão-riätul:å que a toniratacão administiativa beve buscar ¡irátlcas compatlvels com a proteção ao meio ambiente,

iò¿urlnão ão'mínimo possfúel os danos ou o uso lnadequado dos recursos naturals.
b-"-r* ;;J; äuàrÌguã-r" cü" ã pilncípto da promoção do desenvolvlmento nacional sustentável apresenta uma

dimensão ótima e i¿eat, já-queiómprden¿" os casos em que e possível obter resultados plenamente satisfatórios

de crescimento econômico e aperfelçoamento social

mediante práticas que não acarretam danos relevantes e permanentes para o meio ambiente. Ou seja, é

inadmissível o crescimento econômico e
låì,]åôãr *rãniuãã¿ busca de rlqueza sem atentar para os ef.eitos destrutlvos do ambiente e da natureza.

Verifica-se, portanto, após todo o exposto, qiä ã ¡.p.-r"i_ètn¿fve,l_que o órgão comprove que o material ofertado

,"s;ã t;d;r'õt li¡i¿i¡oð da normativå geråt àa ilcitajã_o (Lel 8.666/93). Pols,. caso isso não aconteça, o certame

;Jrá u-'¡ór-frincipios-mãr importantJs ¿a ric¡tácao þ,:utì.u, que é'o dêsenvolvimento nacional sustentável.

IV - DOS PEDIDOS
pelo exposto, espera e requer que Vossa Senhoria dê procedência no presente recurso, de acordo com os pedidos
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Pque se seguem:

Ãiôr;;¿já revlsta a declsão de aceltaçäo,da proposta e habllita.ção

cónùocaçalo da segunda colocada, ante todos os motlvos de lnablllta
e seJa dado prossegulmento no ceftame com a

ção apresentados'

Nestes termos, pede'se e aguarda deferlmento.

Ressaltamos que este mesmo recurso será formallzado vla e-mall, em papel tlmbrado da empresa, para melhor

visualização

Rio das Ostras, 07 de feverelro de 2023.

Fechnr
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RËCURSO - PË 11912022

De Patricia Souza - Qualltyy <pregao@qualltyy'com'br>

Para <licftacao@marmeleiro.pr.gov'br>

Data 07-02.202321:21

S necunso -118,2022 MARMELEIR0.pdf (-sss KB)

Remover todos os anexos

Boa tarde Prezados,

segue em anexo o Recurso referente ao ltem 146 do pregão Eletrônico 118/2122,formallzado em papel tlmbrado da empresa para

melhor visualizaçã0. Ressalto que o mesmo Já foi anexado também vla slstema do COMPRASNET'

Favor, acusar recebimento do e'mall

ATENCIOSAMENTE;

PATRICIA SOUZA

SUPERVISAO DO SETOR DE VENDAS

Endereço: Rua 1 S/N Quadra 2 Lote 1 454 - Balneário das Garças - Rio das Ostras/RJ.

Phone: (22)2764-2081

Whatsapp e llgação: (22) 98837-4615

-E-mall: pregao@qualltYY,com,br
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QUALI IYY
S.M GUIMARAES DISTRIBUIDORA IMPORTADORA

E EXPORTADORA LTDA

CNPJ: 26.889.27 4/OOO"|'77

lnscrição Estadual 1 1.1 1 1'980

Rua 1 s/n - Quadra 2 Lote 145 A - Balneário das Garças

Cep.: 28.898.268 - Rio das Ostras/ RJFabricação, lmportação e Exportação LTDA

EXCELENTISSIMO(A) SR(A) PREGOEIRO(A) DO CERTAME REALIZADO PELO

MUNICÍPIO DE MARMELE¡RO - PARANA

Pregão Eletrônicoi 11812022 (Sistema de Registro de Preços)

Processo Administrativo n" 19912Q22

S.M GUIMARÄES ElRELl, empresa regularmente inscrita no CNPJ: 26.889.27410001-77,

licitante, ja qualificado na plataforma, vem, por meio de seu representante legal

credenciado, tempestivamente, interpor:

¿¡1s ¿ não apresentação da docum.entação devida no item 146 Pela

empresa arrematatlte, pe¡os fatos e direitos expostos a seguir.

Conforme exposto nos docgmentos do certame, o prazo para a intenção de recurso é até

dia 0710212023. Assim, tal recurso faz-se tempestivo na data atual (07/0212023), visto que

está em prczo hábil determinado pelo pregoeiro.

RE C URS O ADMINISTRATIVO

I - DA TEMPESTIVIDADE



AUALI I YY
S.M GUIMARAES DISTRIBUIDORA IMPORTADORA

E EXPORTADORA ITDA
CN PJ: 26.889.27 4/OoO'l'77

lnscrição Estadual 1 1.1 1 1'980

Rua 1 s/n - Quadra 2 Lote 145 A - Balneário das Garças

Cep.: 28.898.268 - Rio das Ostras/ RJ

( p Contato: (221 2764-2081

Fabricação, hnportação e txportação LTDA

I* DOS FATOS

O edital em questão é referente ao pregäo eletrônico 11812022 realizado pela Prefeitura

Municipal de Marmeleiro, por meio do sistema comprasnet (uasg: 454524), ocorr¡do

mediante critério de julgamento menor preço por ¡tem.

O objeto em questão é:

constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS para futura e

eventual coñtratação de empresa para fornecimento de material de limpeza
geral e de alta 

-concentraçäo, 
de higiene e utensflios, atendendo as

necessidades dos Departamentos solicitantes.

Dentre os objetos licitados, temos o item 146 que oferta o seguinte produto:

146. Papel toalha branco interfolhado, 100o/o de fibras celulósicas virgens,

papel de origem não reciclada, de alta resistência, ótima qualidade de

äbiorção, mãcio, com no mínimo duas dobras, caixa com 2.400 folhas

dividid'as em maços com no mínimo 240 folhas cada, nas dimensöes

aproximadas de ã2cm x 20cm, gramatura mfnima 28glmz. O produto não

pbOera apresentar odor forte, desagradável eioU não caracterlstico e
iiberar reéíduos de celulose e aparas nas mäos. Na embalagem deverá

conter: composição, marca, identificação do fabricante e medidas.

sugestões de marca: vipp ou equivalente ou de melhor qualidade.

É conhecido nacionalmente que o IBAMA ex¡ge documentos comprobatórios do próprio

ór:gäo para fabricantes de matéria prima e convertedores do produto final (papel toalha

interfolha), pois eles se enquadram na categoria 8-3 de sua Normativa 31. Ou seja, é

imprescindível que as empresas que ofertam tal produto comprovem o enquadramento

deles nessa categoria citada.

Averígua-se que tais exigências referem-se a segurança nacional do meio ambiente que

também dispõe como um importantíssimo princlpio licitatório.

lsso também vai ao encontro da cobrança/imposição que Psses produtos, ao serem

ofertados. estqlam no enquadramento no cadastro Técnico Federal de Atividades

póluidqras e/ou utltizadoras de Recursos Ambientais (CfF/APPI do lnstituto

Brasileiro do Meio Amþiente e dgs Recursos Naturais Renováyeis (IBAMA). Ou seja,

é fundamental que a fabricação e fornecimento desses produtos tenha relaçäo com a

CTF/APP.



GìUALI I YY
S.M GUIMARAES DISTRIBUIDORA IMPORTADORA

E EXPORTADORA LTDA

CNPJ: 26.889.27 4/oOO1'77

lnscriçäo Estaclual 1 1.1 1 1.980

Rua 1 s/n - Quadra 2 Lote 145 A - Balrreário das Garças

Cep.: 28.898.268 - Rio das Ostras/ RJ

( O Contato: (221 2764-2081
Fabricação, lmportação e Exportação LTDA

Ressalta-se que é de notório conhecimento que é a licitante e näo a fabricante (às vezes

as figuras se m¡sturam) que participa do certame.

Contudo, destaca-se também que o CTF é uma exigência para os fabricantes de papel

toalha, e, portanto, no primeiro momento após a disputa de lances, a empresa vencedora

(caso não seja a fabricante) deve demonstrar tal documento ou informar dados da

fabricante (como o CNPJ) que possibilite a Administração Pública consultar se a

instituição possui tal cadastro, segunda a normativa 31 do IBAMA e, portanto, deve ser

exigida independentemente d.e estar disposta ou não em edital.

lnstruçäo Normativa 31/09 IBAMA: Obriga o registro de pessoas físicas e

jurtOicãs descritas no anexo i, no cadastro técnico federal de instrumentos

de defesa ambiental.

Ressalta-se que, no próprio site do IBAMA, em um artigo produzido pela Diretoria de

eualidade Ambiental (2018)1, cujo tftulo é: "Orientaçöes sobre a obrigatoriedade do

CTF/ApP para participação em licitaçöes públicas", dispöe que as licitaçöes públicas

devem ser orientadas a consultar as Fiqhas Técnicag de Enquadramento no

Cadastfo Técnico Federat dg Atividades Pqtencialmente Poluido,ras e/ou

Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/AEP) no site do instituto antes de exigir

comprovação dos fornecedores.

trema importância que as empresas que manipulem,Em virtude disso, nota-se que é de exl

produzam ou geremlreslduos potencialmente poluidores, como o produto do item 146

(papel toalha), estejam incorporadas no enquadramento do CTF/APP' devendo

apresentar doqu,mgnta,gão correspon dente.

lsso se faz necessário, pois é fundamental que os produtos em sua produção não tenham

qualquer perigo ao ,meio ambiente, respeitando o princípio norteador do

deòenvolvimento nacional Pustentáv9l e para que

l para ler mais, acessar: http://www.ibama.gov.br/notas/1785-orientacoes-so bre-

aobri gatoriedade-do-ctf-app-para-participacao-em-li citacoes-
publiõas#:-:text=Bras%Cb.¿Âol¡ailt"ZOlOSUzF12%2F2O18,exigir%20comprovao/oC3o/o
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GIUALI I YY
S.M GUIMARAES DISTRIBUIDORA IM PORTADORA

E EXPORTADORA LTDA

CNPJ: 26.889.27 4/OOO1 -77

lnscrição Estadual 1 1.1 1 1'980

Rua 1 s/n - Quadra 2 Lote 145 A - Balneário das Garças

Cep.: 28.898.268 - Rio das Ostras/ RJ

( Q Contato: (22, 2764-2081
Fabricação, lnrportação e Exportação LTDA

haja um ma¡or controle da qualidade do mesmo. lsso fica evidente quando é analisada a

Ficha Técnica de Enquadramento (FTE) do CTF/APP e encontra-se a categoria 8-3

(fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolinha, cartão e fibra prensada),

observemos:

Categoria: lndústria de Papel e Celulose;

8-3 Fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina, cartäo e fibra

prensada.

Ademais, tal Ficha Técnica, é um documento assinado eletronicamente pela Presidente

do lbama e comprova a obrigaçäo ou dispensa de inscrição no CTF/APR conforme

disposto no art.41-Ada lnstrução Normativa lbama no 612013, alterada pela lN no 11, de

2018.

Destaca-se, ainda, para a compreensão da importância do tema, que há diversas

penalizaçöes para o não cumprimento do CTF como:

o Art. iT da lei no 6.938 é determinado que as empresas que exerçam as atividades

mencionadas nos incisos I e ll e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros

incorrerão em infração punível com multa;

o Art. g1 do decreto 6.514 é definido que as empresas que deixarem de apresentar

relatórios ou informaçöes ambientais nos prazos exig¡dos pela legislaçäo ou, quando

determinado pela autoridade ambiental serão punidos com multa. A multa pode varia de

R$ 1.OoO,Oo a R$ tôo.ooo,oo;

o Art, 82 determina que a empresa que elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou

relatório ambiental falso, enganoso ou omisso, pagarão uma multa que varia de R$

1.500,00 a R$ 1.oOO.OOO,0o.

portanto, nota-se ¿ empresa arrematante do item do referido celtame deve

clemonstrar, nos clocumentos cle habilitaçã,o. comprovaçäo dos criférios de

sustentaþilidade dispostos na Lei 8.666/93, como sq o fornec.edor eqtá qnguadrado

A7 % Cg% A3 o%20 d e%2 0 i n s c ri % C 3o/o A7 o/o C3% A3 o % 2 0 d o s
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Recursos Ambientais (CIF/APP) do Instituto Brasilelro dq Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (lBAMAListo é, se o produto segge as exigências do

órgão clevido a seu en+uadramento na categoria 8'3 da Normativa 31.

É importante destacar que o órgão público näo pode contratar um produto que não tenha

a referida regularização do IBAMA em sua produção. Porém, o que acontece no caso em

tela, especificamente em relação ao item 146, é que a ar,rematante não demonstrou

qualquer documento que gomprove o

inabilitação no processo.

Dessa forma, no caso concreto, ver¡fica-se que, legalmente, é necessário que o órgão

adjudique produtos que comprovem serem benéficos ao meio ambiente nacional,

apresentando para isso, por exemplo, tal regulamentação necessária e imprescindível do

IBAMA.

Assim, a empresa arrematante não apresentou os documentos correspondentes a

fabricante do material ofertado que comprovam se o mesmo atende aos critérios de

qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, e se obedecem às normas de

proteção do meio amb¡ente.

Logo, para evitar qualquer intercorrência e para que o devido procedimento legal seja

respeitado, empresa arrqmatante, visto que

desenvolvimento nacional sustentável

disposto na Lei 8.666/93.
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III- DOS DIREITOS

1 _ DO PRINCÍ PIO DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL

SUSTENTÁVEI

Cumpre destacar que a aceitação e habilitação de um produto que não segue os cr¡térios

de sustentabilidade e näo é produzido por meios legais e pelos controles do IBAMA vão

em desencontro a um dos princípios mais importantes e norteadores do procedimento

licitatório, que é o do desenvqlvimento naclgna,lsustentáyel.

Segundo o autor e jurista Marçal Justen Filho (2021)2, esse princípio é definido como

aquele que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das

geraçöes futuras de suprir suas próprias necessidades. lsto, pois, a utilizaçäo dos

recursos naturais e os reflexos da industrialização afetam a possibilidade da sobrevivência

da humanidade em condições de dignidade.

Em essência, sabe-se que o processo de desenvolvimento demanda o consumo de bens

e riquezas, a alteração da configuração da Natureza e a produção de dejetos

potencíalmente nocivos ao ambiente. Portanto, o qonçetto de desenvolvimento

sustentável envolye o compromisso não apenas cgm e produção de riquqzas. mas

também com a prese,ruação dos recursos.

Destarte, como o proprio jurista relata, é impfescindíYel que a Adninistração Pública

adote soluções amblentais corretas, já que a contratação administrativa deve buscar

práticas compatíveis com a proteção ao me¡o ambiente, reduzindo ao mínimo possível os

danos ou o uso inadequado dos recursos naturais.

Desse modo, averfgua-se que o princípio da prgmoção do desen-volvimento nacional

sustentável apresenta uma dimensão óti,ma e id.eal, já que compreende os casos em

que é possfvel obter resultados plenamente satisfatórios de crescimento econômico e

aperfe¡çoarnento social

2 FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitaçöes e Gontrata

Administrativasi Lei 14.19312021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021.
çöes
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mediante práticas que não acarretam danos relevantes e permanentes para o meio

ambiente. Ou seja, é inadmissível o crescimento econô,nico e

selvagem orientaclo à busca de riqueza sem atentar para os qfeitos destrutivos do

ambiente e da natureza.

Verifica-se, portanto, após todo o exposto, que é imprescindível que o órgão comprove

que o material ofertado segue todos os critérios da normativa geral da licitaçäo (Lei

8.666/93). Pois, caso isso não aconteça, o certame ferirá um dos princípios mais

importantes da licitação pública, que é o desenvolvimento nacional sustentável.

Pelo exposto, espera e requer que Vossa Senhoria dê procedência no presente recurso,

de acordo com os pedidos que se seguem:

A) eue seja revista a decisão de aceitação da proposta e habilitaçäo e seja dado

prosseguimento no certame com a convocação da segunda colocada, ante todos

os motivos,de inabilitaçäo apresentados'

Nestes termos, pede-se e aguarda deferimento

Rio das Ostras, 07 de fevereiro de 2023
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